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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 1.283 / 2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E
43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, para criação de dotações

orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no exercício
anterior, no valor de R$ 19.187.719,70 (dezenove milhões, cento e oitenta e sete mil, setecentos e

dezenove reais e setenta centavos) abaixo discriminado.             
        

Fun- Sub Pro- Projeto/| Elemen- o
. Fun- na Descrição Fonte Valor

ção ção grama| Atividade| to

0026 | 0782| 0013 2652 3336045| Subvençãoao transporte Coletivo 2001001| R$ 15.886,69

FUNDOMUNICIPALPATRIMÔNIO no
0013 | 0392| 0005 2079 3339039|CULTURAL DE POUSO ALEGRE - 2001001 | R$ 478.548,07

FUMPAC
Es o CONTRIBUIÇÃODO FUNDO

R 21.179,570013 | 0392| 0013 0002 3335041 MUNICIPALDO TURISMO 2001001 $ ,

PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTOE

0015 | 0451| 0029 1160 3449051|DRENAGEM DA RUA ANTONIO 2001001| R$ 617.508,94

SCODELER

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
' A R 122.859,890020| 0608| 0012 1155 3449052 AGRÍCOLAS - CONVÊNIO 2001001 $

CONSTRUÇÃO E REFORMADE
0027| 0812| 0036 141 3339093 2001001 |R 926,500 QUADRASPOLIESPORTIVAS $

0015 | 0451/0029 | 1077 3449051| [rostama Avançar Cidades Implantação |9, | pg 2.574,52
de Drenagem urbana no bairro primavera

E Aveni
0015| 0451/0029 | 1072 3449051|Obras de Implantação da Avenida 2001001 |R$ 20.293,04

Faisqueira
0027| 0812] 0036 1184 3449051| Reformado Ginásio Poliesportivo 2001001| R$ 22.337,19

Manutenção do Auxílio Financeirono
R$ : 90.015,56008 0244| 0025 2047 331901 H enfrentamento à COVID 19 2613085 $ 9

Equipamentos e Material Permanentepara

0017| 0512) 0031 1101 3339039| Elaboração e Revisão de Planos e 2701011 | R$ 150.000,00

Legislação Municipal
0017| 0512] 0031 1096 3339039| Obrasde Construção e Recuperação 2701011| R$ 263.624,64    
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais            

         

Ambiental

0017 | 0512/0031 | 1096 3339039| Obras de ConsiruçãoeRecuperação 2701002 | R$ 480.630,18
Ambiental s

Equipamentos e Material Permanentepara

0017 |0512/0031 1101 3339039|ElaboraçãoeRevisão de Planose 2701002| R$ 500.000,00

Legislação Municipal
0026| 0781| 0042 2194 3339039| Manutenção de Atividades Aeroportuárias| 2701003| R$ 66.796,26

0018 | 0541/0031 | 2095 3339039| Conservação,PreservaçãoeRecuperação| 5 | pg 60.667,86
Ambiental

008 | 0244] 0025 2025 3339039| Fundo da InfânciaeAdolescência 2701006 |R$ 1.625.935,43

008 0244| 0025 2025 3339030| Fundo da InfânciaeAdolescência 2701006| R$ 50.000,00

008 0541/0031 | 2095 3339039| Conservação,PreservaçãoeRecuperação| o,0;, |pg 9583841
Ambiental

a D
0015 | 0451/0029 | 2092 3449052| Manutenção do Departamento de 2704000 |R$ 51.304,41]

Infraestrutura
0011 | 0010| 0122 0002 3449061| Aquisição de Imóveis | 2001001 | R$ 12.000.000,00

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADESDE
0026 2| 004 3390 : 2574 R$ 2.450.792,840782 | 0041 2197 3339039 TRÂNSITO. FUNTRAN 574001 $ 
Art, 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior serão utilizados como recurso o superávit
financeiro apurado na fonte de recursos abaixo relacionados.     2613085 R$ “90.015,56

2001001 R$ 16.595.607,19

2004000 R$ 50.045,54

| 1044000 R$ 1.258,57

2574001 R$ 2.450.792,84
    

Art. 3º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do

exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de

janeiro de 2022.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2022.   Tendo Dionísio — Dr. Arlindo Mótta Paes
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO 
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PROJETO DE LEINº 1.283, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2022  
Autoriza a aberiura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da
Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir cresito orçamentário especial, para criação de delações
orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no exercício anterior,
no valor de R$ 19.187.719,70 (dezenove milhões, cento e oitenta e sete mi, setecentos e dezenove reais &

setenta centavos)abaixo discriminado.        Fun Subs| Pro. | Prolato/ Elemen-| Descrição Fonte Valor
ção| Pun-| grama) Atividade to

são
Sos 0782] 0013| 2652 3426045 Subvençãoao transporie Coletivo 2001001| R$ 15.885,09

0613 0592] 0005 | 2079 3338039) FUNDO MUNICIPALPATRIMÔNIO| 2061001| R$ ATEG48,07
CULTURAL DE POUSOALEGRE -

PUMPAÇ

0013 284] 0013| 0002 3335041) CONTRIBUIÇÃODO FUNDO 20014001| R$ tao?
| MUNECIPALDO TURISMO

Do18 0451) DO2a| 1º60 3449051) PAVIMENTAÇÃORECAPEAMENTO| 2001001| R$ B17 908,04
E DRENAGEMDA RUA ANTONIO
GCODELER

o020) Ce08| GOis| 1155 3449052] AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 2001001| R$ iza859,80
AGRÍCOLAS - CONVÊNIO

60279] G812] 0036| didi 3338003] CONSTRUÇÃOEREFORMA DF 2001001| R$ g28,50
QUADRASPOLIESPORTIVAS

St G451] 0029| 4077 3440051] ProgramaAvancar Cidades 20014001| Rb 2.574,82
impiardaçãode Drenagemurbana no
bairro primavera     0018 O45]| GM (| d0Zo 3449051] Obras de implantação da Avenita 208001| R$ 20.283,04

Palequeira
d027 Ofi2) DOJG| 1784 a449051] Reformado Ginásio Poliesportivo ammmo0| R$ 22SST

o08| O244| 0025| 2047 3319041) ManutençãodoAi Financeirono| 2643085| R$ 80.018,55
erfrentamentoà COVID 18

0017 O512 0091 | 4401 3239039) Equipamentose Materia! Permanente| 2701011| RS 180.000,00
para Fiaboração e Revisãode Planos
a Legisiação Municipal   0917 05142] 0091| d096 3338039) Obras de ConstruçãoeRecuperação| 2761011| R$ 263.624,64
Ambiental

00144 0512) DOS1 | 1096 3339039] Obras de ConsiruçãoeRecuperação| 2/01002| R$ 480.630,18
Armbiental :

0017 0512) 0031 | 5101 3539030] EquipamentoseMaterial Permanente] 2/0002| R$ 500.000,00
para Elaboraçãoe Revisãode Planos
e Legisiação Municipal  S2m 0781] 0042| atma 3339038, Manulenção de Alividades 2701003| R$ 56.796,26
Asropotuárias

SUia 0541) 0031| 2005 3338039] Conservação,Preservação& 2701005| R$ &0.667,86

    RecuperaçãoArmbientaí
        



 PerentestiuraRALemdeigoal
cdi Pouso Alegre       

 

  008| 0244) QB | 2025 3339029] Fundo da infância e Adolescencia EPOINDS| RS 1.655.835,43

jo | 244 0025| 2025 3339030) Fundoda Infância e Adolescencia 2701006| R& 50.000,00

dos| 0841] 0091 | 2095 3252038] Conservação,Preservação& 2701012 | R$ 05.838,41
RecuperaçãoAmbiental

QO1H 0451] MS| 2082 3449052| Manutençãodo Departamentode 27084000| Rã 51.304,11
infrassirulura o

2014) GO10) Oi22| GOO? 3449061] Aquisição de Imóveis 2001001| R$ 12.000.000,00%.
+ é

o028 0782] 00414| 2187 3339039] MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES 2574001 | R5  2Z450.792,84
DE TRÂNSITO - FUNTRAN

         
Ast. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior serão utilizados como recurso o superávit
financeiro apurado na fonte de recursos abaixo relacionados.     

 

2613085 RS G0.015,58

2001001 R$ 16.590.807/19

2004000 R$ 50.045,04

1044000 RS 1.258,57

25/4001 RS 2450 /02,04
   

Art. 3º O crédito da dotação constantedesta lei podera, caso necessário, ser suplementadono decorrerdo
exercicio financeirode 2022, deniro do limite estabelecidona Lei Orçamentária.

ATA * Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Ar. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a dais de 05 de
janeiro de 2022.

Pouso Alegre, 10 de fevereiro de 2022.

«ãode formasdigutolRAFAEL TADEUms
SIMOES:45754
2/6672    

Rafael Tadeu Simões
Prefeito Municipal

RICARDO Assinadode farenasligitat

HENRIQUE
SOBREIRO:4830461 nad
1600

Ricardo Henrique Sobreiro
Chefe de Gabineie

   



Pergatasiiigo RALsic
cio Pouso Alegre

   
JUSTFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia
Câmara tem por objetivo criar dotações orçamentárias e elementos de despesas visando
ajustar ações e programas já definidas anteriormente na Lei Orçamentária anual para o ano
de 2022.

A abertura de crédito ora proposta visa promover os
ajustes necessários para pagamento de despesas realizadas nos últimos dias do exercício
de 2021, que ainda necessitavam realizar medições e demais procedimentos necessários à

instruir processos de pagamento.

Também está incluído neste Projeto de Lei a adequação
de vinculofonte orçamentária de despesas de vigilância sanitária que recebe recursos

específicos.

Assim submetemos à apreciação

Pouso Alegre, 10 de fevereiro de 2022.     foca digital 
RAFAELTADEU a
SIMOES:457542sinos

Day:
76672 asno

Rafael Tadeu Simões
Prefeito Municipal 



    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finafidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 1014-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de

Fonte de Recursos: 1001001 - GERAL                                           
  

         
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000  532.726.926-49

SECRETÁRIO DE

La 2 pe 2H o me |, DA
Ativo Financeiro inicial ([) 61.579.472,32 61.579,472,32 61.579.472,32
Passivo Financeiro Inicial (!) 34.404.352,78 34.404.352,79 34.404.352,78

Situação Financeira inicial (Hi=(l - ) 27.475.119,53 27.175.119,53 27.475.119,53

ResultadoAumentativo (Acumulado) 118.457.047,55]  418457947,55]  118457.947,55

Resultado AumentativoOrçamentário (iVJ=[V+ VI) 118.243.428,21 118.243.428,21 118.243.428,21

Receita (V) 63.427.681,42 63.427.681,42 603.427.681,42

interferências Ativas (VI) 54,815.748,79 84.815.748,79 54.815.746,78

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vilj=(Vi 244.519,34 214.519,34 214.519,34

Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIH) 214.519,34 214.619,94) 214.519,34

Resultado Diminutivo 25.806.883,49 25.866.883,49 25.806.983,49

Resultado diminutivoOrçamentário (D)=0( + XI 25.802.168,71 25.802.168,71 25.802.168.71

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas) (4) 21.802.188,71 21.802.168,71 21.802.188,71
interferências Passivas (XI) 4.900.000,00 à 000.000,60 4.900.000,00

Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOQ=(XHI) 4.718,78 4.n4,78 4.714,78

Decrêscimos Patrimomiais no Financeiro (XI) a.714,78 ária 78 ária,78

“ResultadoProjetado 0,00) 0,00] 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVJ=(IV» 1X) 92.441.259,50 82.441.259,50 82.441.259,50) 1

Situação FrancairaAntes do Ato (XVj=(t+HVAVI-IXOO) 119.826.183,59 119.826.183,59 119.826.183,59

Demonstrativo do Impacto 4.271.321,84 0,00] 0,00

Fontes de Compensação 0,80 6,06 0,00

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 92.441.259,50 82.441.259,50 92,441.259,50

Resultado Finariceiro Final Reprojetado 119.826.183,59 119.826.183,59 119.826.183,59

Conciusão
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestaçãode Conlas

Estimativa de impactoOrçamentárioe Financeiro LRF Art 16, inciso |

Vínculo: 1907006Periodo: Fevereiro/2021    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no ínciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 4101-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1907006 « OPERAÇÃO DE CRÉDITO                              
        

   
   asc Coe ncscdaca.

Ativo Financeiro inicial (1) 15,58 15,58 15,58

Passivo Financeiro Iniciat (1) 4.415.263,99 1.415.283,99 4.415.263,98

Situação Financeira Inicial (iD=(l - dl) | (1.415.248,41) t1,445.248,41), (1.415.248,41)

ResultadoAumentativo (Acumulado) 31,46 31,16 31,16

Resultado AumentativoOrçamentário (IVj=(V + VI) 15,58 15,58 15,58
Receita (V) 15,58 15.58 15,58

interferências Ativas (4!) - 6,00 2,00 0,00

Resultado AumentativoExtra-Orçamentário(VHj=(VIH) 15,58 15,58 15,58

Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (Vil) 15,58 15.58 15,58

Resultado Diminutivo , 2.595,529,58 2.595.529,58 2.595.529,58

Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 2.595.529,58 2.585.829,58 2.595.529,58

Despesas (Projeçãodas Despesas Liquidadas)00 2.505.529,58 2.595.529,58 2.595.528,56
interferências Passivas (XI) 2,00 2,00 2,00
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOCb=QUi!) 8,00 8,00 0,00

Decrêscimos Patrimoniais no Financeiro (XHt) A | 200) . 0.00) 9,00

Resultado Projetado | 0,00 8,00 0,00

Situação Orçamentária Antes do Ato DUVI=(IV« IX) ro (2.895.514,09) (2.595.514,00) (2.595.514,00)

Situação FranceiraAntes do Ato (XVI=(UEVAVILIX-XH) (4.910.746,83) (4.010.746,83) (4.010.745,83)

SEZOAS: Ç 550! .

8.00 8,00

Resultado Orçamentário Final Reprojetado (2.598.514,00) (2.595.514,00) (2.595.514,00)

Resultado Financeiro Final Reprojetado (4.010.746,83) (4.010.746,83)] (4.010.746,83)

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 101-2000

senadoeletronicamenteTT
Or

futio CESAR DA SILVAAVARES:53272692649
532,726,926-48
SECRETARIO DE
ADMINISTRAÇÃO É
EINE R$ A E

(PM Sistemas Lida IdeniicadorWPRITASIOI-4127-LDRNVRAZMMAT-S- Emilido por: JULIO CESAR DA SILVA TAVARES 25/02/2022 08:01:43 03:00
Atarato Mat ER root



    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2800e, considerandoas metas e prioridades elencadas na Lei de

Fonte de Recursos: 1177004 - CEMIG                
         
                   

                      
 

        

 
   

O Qui 22 Bm
Ativo Financeiro inicial (1) 1.697.568,60 1.697.568,60 1.697.568,60
Passivo Financeiro Inicial (ll) (120.196,08) (120.190,08) (120.190,08)

Situação Financeira inicial (HD=(l - il) | 4.847.758,68 1.817.758,68, 1.817.758,68

ResultadoAumentativo (Acumulado! 4.778.382,75 1.778.392,75 1.778.392,75

Resultado Aumentativo Orçamentário (IVj=(V+ VI) | 1.778.066,44 1.776.086,44 1.776.066,44

Recaita (V) 1.776.066,44 1.776.066,44 1.776.066,44

interferências Ativas (V!) 8,00 8,00 0.00

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vilj=(VH 2.326,31 2.326,31 2.326,31

Acrescimos Patrimoniaisno Financeiro(Vi | 2.328,31 2.328,31 2.328,31

Resultado Diminutivo 775.280,80 775.280,80 775.280,80

Resultado diminutivoOrçamentário (DX)=(X + XI 775.280,80 775.280,80 775.280,80

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas)00 775.280,80 775.280,80 775.280,80
interferências Passivas O) 0.00 2,90 9,00
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOGi=QUit) 8.00 8,00 0.00

Decréscimos Patrimoniais no Financeiro (Xittj 0,00 2,08 8,00

Resultado Projetado | 2,00 8,00] 4,00

Situação Orçamentária Antes do Ato (XIVI=(IV - IX) 1.000.785,64 1.000.785,64 1.000.785,64

Situação FranceiraAntes do Ato (XVjs(bVAVE-DeRH) a 2.820.870,63 E 2.820.870,63

Demonstrativo do Impacto | 26.967,82 0,00

Fontes de Compensação | 8,800

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 4.000.785,64] 1.000.785,64 1.890.785,64
Resultado Financeiro Final Reprojetado 2.820.870,63 2.820.878,63 2.820.870,65 :    

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 19 da Lei Complementarnº 1401-2000

    SÉ nao726,926-49
SECRETÁRIO DE
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 Prestaçãode Contas

Periodo: Fevereiro/2021    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 1014-2000e, considerandoas metas e prioridades elencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: - Todos
   20    

  
Ativo Financeiro inicia! (1)

Passivo Financeiro Iniciai (H)

319.722.424,88
201.000.893,51 201.000,893,51 201,000.893,51

118.721.531,37       
Situação Financeira inicial (HD=(| - H) 118.721.531,37 

248.568.980,24               

Resultado Aumentativo (Acumulado)

Resultado AumientativoOrçamentário IVj=[V + Vi) 248.308.396,40 2483.308.396,40 248.308.396,40
Receita (4) 124.851.788,20 124.861.789,20 t24.861.788,20

interferências Ativas (VI) 123.444.807,20 123.444.607,20 123.444.607,20
Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VHj=(VHI) 262.583,84 262.583,84 262.583,84
Acréscirmos Patrimoniaisno Financeiro (VIH) 4 282. 583,84 262. 683,84 282.583,84

Resultado Diminutivo 93.638.207.84 $3.638.207,94 93.638.207,94

Resultado diminutivoOrçamentário (DO=(X + XI) 90.288.650,36 90.288.650,36 90.288.650,36

Despesas (Projeção das DespesasLiquidadas)(X) 68.505.225,59 68.505.225,58 68.505.228,59
interferências Passives OM) 21.783.424,77 21.783.424,77 21.783.424,77

Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOCi=(XIHI) 3.348.557,58 3.349.557,58 3.349.557,58

Decrêscimos Patrimoniais no Financeiro(Xi 3.349.557,58 3.349.557,58] 3.349.557,58) :           
 273.652,303,67 273.652.303,67

Resultado Projetado 1 0,00 0,00] 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato DXIVI=(IV - IX) 158.017.746,04 158.017.746,04 158.017.746,04

Situação FranceiraAntes do Ato (XVj=(irIVevibe 273.652.303,67 273.652.303,67 273.652.303,67RE Ca T ee
Demonstrativo do impacto 916.200,00 8,00 8.00

Fontes dz Compensação 0,00 6,09 | 0.00

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 158.017.746,04] 158.017.746,04 158.017,746,04
   Resultado Financeiro Final Reprojetado          

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 101-2000    
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Prefeitura Municipal
ce Pouso Alegre  

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COMA LE! DE

DIRETRIZESORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

Declaro, para os fins que o presente projeto de lei orçamentária é compatível com a LDO

(Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere as metas da Administração, assim

como é compativel com o PPA (Plano Plurianual).
Declaro, ainda, com base na estimativa do impacto orçamentário e financeiro que a

contratação não afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 04 de fevereiro de 2022    OS
VELO CESAR DA SHVA
AVARES:532726982649

DIZ.726,926-44
SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO EEIMINMINAR

Julio Cesar da Silva Favares

Secretário Municipal de Administração e Finanças  



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG /: 
Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.283/2022, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA4 ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

 
O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º) que fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, para criação de dotações

orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no

exercício anterior, no valor de R$ 19. 187.719,70 (dezenove milhões, cento e oitenta e

sete mil, setecentos e dezenove reais e setenta centavos) abaixo discriminado.

O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer os créditos indicados no artigo

anterior serão utilizados como recurso O superávit financeiro apurado na fonte de

recursos abaixo relacionados.

O artigo terceiro (3) aduz que o crédito da dotação constante desta lei poderá,

caso necessário, ser suplementadono decorrer do exercício financeirode 2022, dentro do

limite estabelecidona Lei Orçamentária.

O artigo quarto (4) que se revogam as disposiçõesem contrário.

O artigo quinto (5º) determina que esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de janeiro de 2022.  



FORMA   
A Lei nº 4.320/64, que estetui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42, Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por
lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de isi que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu
orçamentoanual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos
recursos correspondentes.

  
Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:



     Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matéria
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento.!

 
A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao

Legislativo competência para participar da função administrativa
realizada, precipuamente, pelo Executivo. A contribuição dos
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a
ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ?

 
Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária, velo Poder Legislativo, terá por objetivo verificara
probidade da administração, a guarda e legal emprego dos
dinheirospúblicos,e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, comoalei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controle externo
são os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observância dos limites financeiros consignados no orçamento.
(grifo nosso). º

   
as

| Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003,p. 778 a 780. mer
3 Orçamento Público, 7º ed.,Atlas, p.234€ 235.



JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI  
O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo

criar dotações orçamentáriase elementos de despesas visando ajustar ações e programas

já definidas anteriormente na Lei Orçamentária anual para o ano de 2022.

A abertura de crédito cora proposta visa promover os ajustes necessários para

pagamento de despesas realizadas nos últimos dias do exercício de 2021, que ainda

necessitavamrealizar medições e demais procedimentos necessários à instruir processos

de pagamento.

Também está incluído neste Projeto de Lei a adequação de vinculo/fonte

orçamentária de despesas de vigilância sanitária que recebe recursos específicos.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Ie II, o Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido

Projeto à Lei de ResponsabilidadeFiscal- PPA, LOA e LDO e estimativade impacto

orçamentário financeiro.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no

que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 
de tramitação, sendo que à questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.



QUORUM  
Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, II, do REC.M.P.A,

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.283/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

EA

É o modesto entendimentoiv r, S.M

Ç

    N  



 

 

 

 

 

  

    PARECERNº 18 /2022

RELATÓRIO

*

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipalde
Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE
LEI Nº 1.283/2022- QUE “AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL
NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI Nº 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das
Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposiçõesque lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer
acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,Justiça
e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentesàs matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei. Ram

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizara abertura de crédito especial na
forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64. O Projeto de Leiem análise, nos termos do seu
artigo primeiro (1º), aduz que: Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito
orçamentário especial, para criação de dotações orçamentárias na LOA/2022 com
recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no exercício anterior, no valor de R$
19. 187.719,70 (dezenovemilhões, cento e oitenta e sete mil, setecentos e dezenove reais
e setentacentavos) abaixo discriminado, segue gráfico indicativo. O artigo segundo reza
que: (2º) Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior serão utilizados como
recurso O superávit financeiro apurado na fonte de recursos abaixo relacionados,
seguindo-se 6 gráfico com os elementos de despesa. O artigo terceiro aduz que: 3º) O
crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei
Orçamentária. No artigo quarto lemos (4º) Revogam-se as disposições em contrário. E no
quinto (5º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,retroagindo seus efeitos
a data de 03 de janeiro de 2022.

  
  

 
 

 
 

  

  
  

 



  O projeto de lei visa criar dotações orçamentárias e elementos de despesas
para ajustar ações e programasjá definidasanteriormente na Lei Orçamentária anual para
o ano de 2022. Assima criação de dotações orçamentárias com elemento de despesa
adequado através da abertura de crédito ora proposta, visa promover os ajustes
necessários para pagamentode despesas realizadasnos últimos dias do exercíciode 2021,
que ainda necessitavamrealizar medições e demais procedimentos necessários à instruir
processos de pagamento. Também está incluído neste Projeto de Lei a adequação de
vinculo/fonte orçamentária de despesas de vigilância sanitária que recebe recursos

específicos

Segueanexa ao Projetode Lei 1283/2022 gráficos com as fontes de recurso
e a Declaração da Adequação Orçamentária e de Compatibilidadecoma lei de Diretrizes
Orçamentáriase com o plano Plurianualatestando que o mesmo não afetaráem proporção
aumento de despesa. O que cumpre os requisitos legais do art. 16 da Lei 1001/200, incisos
Le II. Deste modo conclui-se que o Poder Executivo apresentoudeclaração de que há
compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto à Lei de
Responsabilidade Fiscal - PPA, LOA e LDO é estimativas de impacto orçamentário
financeiro,

No tocante à iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo
a propositura de projeto de lei que vise-a abertura de crédito especial e modificação de
dotação orçamentária do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município
prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos
de lei que disponham sobre: :

XI - os créditos especiais.

Na legislação encontramos:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal, determina o seguinte: .

Art. 42. Os créditos suplementarese especiais serão autorizados por lei e

abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justificativa.

A competência da Câmara Municipal. para decidir sobre a matéria está
definida no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da
Constituição Federal:
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Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar:

a) a abertura de créditos.
b) operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento.

  
  

           
 

  
     

 
   

  
 

  
 

 

 

 
  

 

  
 

  
 

 
 

          
    

   
    

       
Art. 167.São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem inidicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o
parecer FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma
constatadosobstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1283/2022
cumpriuas condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1283/2022, a Comissão verificou que
a propostase encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a
ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022.
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Pouso Alegre, 15 de fevereiro 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária dá Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.283/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.283/2022tem como objetivo

autorizar o Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial, para criação de

dotações orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro

apurado no exercício anterior, no valor de R$ 19. 187.719,70 (dezenove milhões, cento

e oitenta e sete mil, setecentos e dezenove reais e setenta centavos). 



 
O Projeto de Lei que ora apresentado tem por objetivo criar dotações

orçamentáriase elementosde despesas visando ajustar ações e programas já definidas

anteriormentena Lei Orçamentária anual para o ano de 2022.

A abertura de crédito ora proposta visa promover os ajustes necessários para

pagamento de despesas realizadas nos últimos dias do exercício de 2021, que ainda

necessitavam realizar medições e demais procedimentos necessários à instruir

processos de pagamento.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.283/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

   
Vereador OdairQuincote

Relator

“ vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais
Presidente Secretário

 



 

 

 
Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº1283 DE 10 DE

FEVEREIRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito especial, emite o respectivo
parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o
direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1. Consectário da

CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre atribui ao Poder Legislativo
municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e “dispor
normativamente sobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos,
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara Municipal de Pouso
Alegre, determinam a competênciadas comissõespermanentespara estudo e a emissão

de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, carreando-se para a

Comissão de Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em

diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal é

o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função
Administrativa.
2º — AdministraçãoPública em sentido objetivo, material ou funcional,
mais adequadamente denominada “administração pública” (com
iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente em defender
concretamente o interesse público. No que diz respeito ao aspecto
material da administração pública, isto é, utilizada a expressão para
designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a administração
pública lato sensu, compreendendo tanto a função administrativa
quanto a função política (ou de governo). Já administração pública
stricto sensu abrange exclusivamente o desempenho da função 



 
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo.
2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste sentido, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de Lei

que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial, para criação de
dotações orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro
apurado no exercício anterior, no valor de R$ 19.187.719,70 (dezenove milhões, cento
e oitenta e sete mil, setecentos e dezenove reais e setenta centavos). Também verificou
a Comissão de AdministraçãoPública que as ações elencadas Projeto de Lei passarão a

fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes

Orçamentárias 2022, e Lei Orçamentária 2022.

A Comissão de AdministraçãoPública verificou, ainda, na Exposição de Motivos
que o Projeto de Lei tem por objetivo criar dotações orçamentárias e elementos de
despesas visando ajustar ações e programas já definidas anteriormente na Lei

Orçamentária anual para 6 ano de 2022, permitindo o pagamento de despesas
realizadas nos últimos dias do exercício de 2021 que ainda necessitavam realizar
medições e demais procedimentosnecessários à instruir processos de pagamento.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizara abertura de créditos, nos termos do art. 39,

Parágrafo único, |, “a” da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da legalidade
(art. 37 da CRFB), não devendo a lei orçamentária conter dispositivos estranhos ao

orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal exigência não poderá
engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do exercício financeiro, situações
novas podem despontar, tornando-se forçoso a alteração do orçamento público.

Assim, Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários adicionais,
capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de situações
imprevisíveis, emergenciais, ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia nas políticas

públicas.

O crédito especial

(...) é uma posição intermediária entre o extraordinário e o suplementar.
Assim, da mesma forma que o crédito extraordinário, o crédito especial
também é aberto em função da inexistência de dotação orçamentária
prevista na Lei OrçamentáriaAnual. Contudo, difere deste porque, além
da necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às

despesas novas que surgiram no decorrer do exercício que não se

referem às situações imprevisíveis e urgentes como o caso de guerra, 



 
comoção interna ou calamidade pública, ou que não possuem categoria
de programação orçamentária específica (art. 42, Il, da Lei n. 4.320/64).
(...). O crédito especial, como já dito, visa a atender despesas novas, não
previstas na Lei Orçamentária Anual, mas que surgiram durante a

execução do orçamento e, por isso, também carece de recursos
disponíveis (CARNEIRO, Cláudio, Curso de Direito Tributário e
Financeiro— 9. ed. — São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 111)

Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.
Recepcionado e até mesmo corolário da normativa constitucional, o art. 43 da Lei

4320/1964 cognomina ao ente público o dever de discriminaras fontes de recursos para
o crédito em tela:

Art; 43. A abertura dos créditos suplementarese especiaisdependeda
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa.
8 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:
|-o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício

anterior;
Il - os provenientesde excesso de arrecadação;
Itl- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentáriasou de créditos adicionais autorizadosem lei; e

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

A Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento das obrigações
do art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições contidas nos artigos 2º e seguintes,
e Anexos referentes à Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, e Declaração
de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou na Exposição de

Motivos do Projeto de Lei, que a dotação orçamentária permitirá pagamento de
despesas realizadas com obras públicas, auxílios para enfrentamento à COVID-19,
manutenção de atividades aeroportuárias, dentre outras elencadas no art. 1º, do

Projeto de Lei, refletindo, de forma patente, o interesse público.

Elaborar um planejamento estratégico é tarefa complexa, pois exige
pesquisas, estudos e análises minuciosos, discussões com os

interessados, ouvindo-se todos aqueles que integram o órgão e

também os cidadãos, que são os beneficiáriosfinais de sua atividade,
para que sejam estabelecidas democraticamente as prioridades que Ca



inas Gerais - 
melhor reflitam o interesse público (Conti, José Mauricio. Levando
o direito financeiro a sério: a luta continua -3. ed. - São Paulo:

Blucher, 2019, p. 2)

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o Projeto de
Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei

1283/2022, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.   
Igor Tavares
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